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PARECER Nº     DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0483/23. 

 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que visa instituir o 

Programa Motorista Amigo do Ciclista e o Selo Motorista Amigo do Ciclista. 

 

Segundo a propositura, o Programa Motorista Amigo do Ciclista e o Selo Motorista 

Amigo do Ciclista visam fomentar, conscientizar e identificar empresas concessionárias 

de transporte de coletivo urbano que participa do programa.  

 

A propositura preconiza ainda que os principais objetivos do programa são: I - instruir 

os condutores profissionais para um trânsito mais pacífico e seguro; e II - melhorar o 

convívio dos condutores de transporte coletivo urbano com os ciclistas no trânsito. 

 

Também dispõe que o treinamento dos condutores profissionais deverá ser dividido em 

duas partes, uma teórica, em que serão abordados pontos importantes como Código de 

Trânsito Brasileiro, atuação do motorista em relação ao ponto cego, o respeito à 

distância de 1,5m, o cuidado nas curvas, cruzamentos e ultrapassagens; e uma parte 

prática com simulação de situações de riscos em vias públicas, bem como a convivência 

com os ciclistas 

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 

que apresentado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante 

será demonstrado. 

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que, em relação ao aspecto formal, a propositura 

encontra fundamento no artigo 37, caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a 

iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara 

Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

 

Já no que tange à matéria veiculada, o projeto encontra seu primeiro fundamento na 

competência do Município para legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30, I, da 

Constituição Federal). 

 

Outrossim, o projeto revela total alinhamento com outros comandos da Lei Orgânica do 

Município que impõe a adoção de políticas públicas voltadas ao estímulo à utilização de 

meios de transporte menos poluentes. 

 

O projeto em análise, a um só tempo, valoriza e incentiva diversos comportamentos 

positivos não só pelo prisma individual como também pelo coletivo. 
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Com efeito, a utilização da bicicleta além de trazer benefícios à saúde e promover uma 

interação social enquanto prática de esporte e de lazer, se realizada também nos 

deslocamentos diários em substituição ao uso de veículos automotores traz inegáveis 

benefícios ao meio ambiente, notadamente a diminuição da poluição. 

 

Exatamente por reconhecer a importância do incentivo ao uso da bicicleta o Plano 

Diretor – Lei nº 16.050/14 (vale lembrar, que esta é a lei que orienta toda a política de 

desenvolvimento e de expansão urbana) ao estabelecer regras acerca da mobilidade 

urbana destacou a preocupação com as mudanças climáticas e dedicou vários 

dispositivos para o assunto):  

 

Art. 225. O Sistema de Mobilidade é definido como o conjunto organizado e 

coordenado dos modos de transporte, serviços, equipamentos, 

infraestruturas e instalações operacionais necessários à ampla mobilidade 

de pessoas e deslocamento de cargas pelo território municipal, visando 

garantir a qualidade dos serviços, a segurança e a proteção à saúde de 

todos os usuários, principalmente aqueles em condição de vulnerabilidade 

social, além de contribuir para a mitigação das mudanças climáticas. 

... 

Art. 228. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, no 

Sistema de Mobilidade devem ser orientados segundo as seguintes 

diretrizes: 

... 

iV- promover os modos não motorizados como meio de transporte urbano, 

em especial o uso de bicicletas, por meio da criação de uma rede estrutural 

cicloviária; 

... 

Art. 250. Os programas, ações e investimentos, públicos e privados, no 

Sistema Cicloviário devem ser orientados segundo o objetivo de estruturar 

uma rede complementar de transporte, integrando os componentes do 

Sistema Cicloviário e os demais meios de transporte. 

 

E evidentemente para que seja possível a propagação do uso da bicicleta como meio 

de transporte é imprescindível que haja a necessária segurança para os deslocamentos, 

especialmente para os ciclistas que estão expostos ao risco de maiores danos em caso 

de acidentes.  
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E neste sentido a propositura em análise traz contribuição essencial ao prever medidas 

de conscientização e treinamento para os motoristas no âmbito do transporte coletivo 

urbano. 

 

Note-se, por fim, que de acordo com a atual jurisprudência é plenamente possível, à luz 

do ordenamento jurídico vigente, que a partir de projeto de lei de iniciativa parlamentar 

sejam fixadas diretrizes e orientações ou mesmo criadas obrigações compatíveis com 

a atuação já prevista para órgãos e serviços públicos, ainda que gerem despesas 

públicas.  

 

Corroborando tal assertiva, seguem a título de ilustração, segmentos de alguns julgados 

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo e do Supremo Tribunal Federal: 

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 5.399, de 12 de 

novembro de 2018 (fl. 24), de iniciativa parlamentar, dispondo sobre o 

agendamento telefônico de consultas para pacientes idosos e pessoas 

com necessidades especiais, já cadastrados nas Unidades Básicas de 

Saúde do Município e dá outras providências. Vício de iniciativa. 

Inocorrência. Iniciativa legislativa comum. Recente orientação do Eg. 

Supremo Tribunal Federal. Organização administrativa. Não 

interferência em gestão administrativa. Observância ao princípio da 

separação dos poderes. Fonte de custeio. Ausência de indicação ou 

indicação genérica não torna a norma inconstitucional, podendo resultar 

apenas em sua inexequibilidade para o mesmo exercício. Precedentes Ação 

improcedente. (ADIN nº 2.193.499-51.2019.8.26.0000, TJSP, Órgão 

Especial, j. 05/02/2020, destacamos). 

 

 

Ação direta de inconstitucionalidade. Lei municipal. Implantação do selo 

'amigo do idoso' destinado a entidades que atendem idosos nas 

modalidades asilar e não asilar, e empresas parceiras, com ações em 

benefício da pessoa idosa. I. Inexistente vício de iniciativa legislativa. Rol 

constitucional exaustivo. Art. 24, §2º, CE, aplicável por simetria ao 

Município. Precedentes do Órgão Especial e STF. Tese nº 917 de 

Repercussão Geral. Não configurado ato concreto de administração, 

tampouco ato de planejamento e gerenciamento de serviços públicos 

municipais. Usurpação de atribuições do Poder Executivo não verificada. A 

concretização de lei que disponha sobre programa voltado à 

conscientização e estímulo à proteção do idoso é atividade inerente à 

atuação da administração. Lícito ao Poder Legislativo Municipal impor 
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ao Executivo o exercício de suas funções. Novos direitos e obrigações 

que devem ser introduzidos ao ordenamento justa e legitimamente por 

lei. Suposta ausência da fonte dos recursos financeiros importaria, no 

máximo, na inexequibilidade do programa no mesmo exercício orçamentário 

em que promulgada a norma questionada. 

... 

A concretização de lei que disponha sobre programa voltado à 

conscientização e estímulo à proteção do idoso, em prol da saúde e da 

qualidade de vida dessa parcela mais vulnerável da população, está 

entre as atividades típicas do Poder Executivo, sendo inerente à sua 

atuação; dessa forma, é lícito ao Poder Legislativo Municipal impor ao 

Executivo local o exercício dessas funções. (TJSP, ADI nº 2253854-

95.2017.8.26.0000, j. 16/05/18, destacamos) 

 

 

EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROTEÇÃO À SAÚDE E A PESSOA COM 

DEFICIÊNCIAS. LEI 16.285/2013, DE SANTA CATARINA. ASSISTÊNCIA 

A VÍTIMAS INCAPACITADAS POR QUEIMADURAS GRAVES. 

ALEGAÇÕES DIVERSAS DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. 

VÍCIOS DE INICIATIVA. INEXISTÊNCIA. OCORRÊNCIA DE 

USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIAS MUNICIPAIS (ART. 30, V) E DA 

UNIÃO, QUANTO À AUTORIDADE PARA EXPEDIR NORMA GERAL 

(ART. 24, XIV, § 1º). 

1. Os artigos 1º, 4º, 6º e 7º da lei impugnada não afrontam a regra, de 

reprodução federativamente obrigatória, que preserva sob a autoridade do 

chefe do Poder Executivo local a iniciativa para iniciar leis de criação e/ou 

extinção de Ministérios e órgãos da Administração Pública (art. 61, § 1º, II, 

“e”, da CF). Mera especificação de quais cuidados médicos, dentre 

aqueles já contemplados nos padrões nacionais de atendimento da 

rede pública de saúde, devem ser garantidos a determinada classe de 

pacientes (portadores de sequelas graves causadas por queimaduras). 

2. A cláusula de reserva de iniciativa inscrita no art. 61, § 1º, II, “b”, da 

Constituição, por sua vez, não tem qualquer pertinência com a legislação 

objeto de exame, de procedência estadual, aplicando-se tão somente aos 

territórios federais. Precedentes. 

3. Inocorrência, ainda, de violação a preceitos orçamentários, tendo em vista 

o acréscimo de despesas públicas decorrentes da garantia de assistência 

médica especializada a vítimas de queimaduras. Conforme reafirmado pelo 

Plenário Virtual desta Suprema Corte em sede repercussão geral (ARE 

878.911, Rel. Min. GILMAR MENDES, DJe de 10/10/2016): “Não usurpa 
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competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie 

despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou da atribuição 

de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, 

II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal)”. 

4. Ao dispor sobre transporte municipal, o art. 8º da Lei nº 16.285/2013 do 

Estado de Santa Catarina realmente interferiu na autonomia dos entes 

municipais, pois avançou sobre a administração de um serviço público de 

interesse local (art. 30, V, da CF). Além disso, o dispositivo criou presunção 

legal de restrição de mobilidade de vítimas de queimaduras graves, 

distanciando-se do critério prescrito em normas gerais expedidas pela União 

dentro de sua competência para legislar sobre proteção e integração social 

das pessoas portadoras de deficiência (art. 24, XIV, e § 1º, da CF). 

5. A norma prevista no art. 9º da Lei estadual 16.285/2013 funciona como 

cláusula de mero valor expletivo, que apenas conecta uma categoria 

normativa geral, de “pessoas com deficiência”, com uma classe especial de 

destinatários sempre caracterizados por incapacidade laboral – “pessoas 

com sequelas graves incapacitantes decorrentes de queimaduras” – sem 

que exista qualquer contraste entre as duas disciplinas. 

6. Ação direta parcialmente procedente quanto ao art. 8º da Lei 16.285/2013, 

do Estado de Santa Catarina. 

(STF, ADI 5.293-SC, j. 08.11.2017, destacamos). 

 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos 

membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 3º, XII, da Lei Orgânica do Município.  

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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